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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.  

  

 

 

 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO – com fulcro no artigo 24 do Decreto n.º 10.024/2019. 

  

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 33/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N.º 5648/2022 

 

 

Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA.PRIME 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita no CNPJ n.º 

05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calçada Canopo, 11 - 2º Andar - Sala 03 - Centro de 

Apoio II - Alphaville - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, e-mail: 

yan.elias@primebeneficios.com.br, por intermédio de seu procurador subscrito in fine, 

vem, respeitosamente, termos do Lei n. 8.666/93  e itens 11 e 11.1 do edital, IMPUGNAR 

o Instrumento Convocatório, consoante motivos a seguir determinados: 
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I - DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

Considerando que a IMPUGNANTE é uma empresa que exerce a 

atividade compatível com o objeto da licitação e, portanto, pretensa licitante, o prazo 

para impugnação é de até o 3º dia útil que anteceder a data designada para abertura da 

sessão pública, conforme o Art. 24, do Decreto n.º 10.024/19: 

 
Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do 

pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. (Grifo 

Nosso) 

 

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos 

administrativos está disciplinada no artigo 110 da Lei 8.666/1993, da seguinte forma: 

 
Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo 

em dia de expediente no órgão ou na entidade. (Grifo nosso) 

 

Sendo assim, é de se assinalar que a presente insurreição encontra- se 

TEMPESTIVA, uma vez que protocolada com 03 (três) dias úteis anteriores a data da 

abertura da licitação (não se considera horas na contagem do prazo, mas sim o dia de 

expediente no órgão), conforme quadro ilustrativo abaixo: 

 

Final de 
Semana 

Segunda Terça Quarta Quinta 

24/09/2022 e 
25/09/2022 

27/09/2022 28/09/2022 29/09/2022 30/09/2022 

 
 

Final de 
Semana 

 
 

3º dia útil 

 
 

2º dia útil 

 
 

1º dia útil 

 

Abertura das 

propostas 

Início da contagem 
Exclui-se este dia 
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II – DO PRAZO PARA RESPOSTA DA IMPUGNAÇÃO 

 

Como regra, a impugnação ao edital não tem efeito suspensivo em 

relação à realização do certame. Mas, é obrigação do Pregoeiro respondê-la no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação, como 

determina o § 1ºdo Art. 24, Decreto n.º 10.024/19: 

 

§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 

pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da 

impugnação. (Grifo Nosso) 

 

Dessa forma, o pregoeiro deverá apresentar resposta dentro do prazo 

legal, sob pena de invalidação do certame, pois, diante do silêncio restará inviável a 

formulação adequada e satisfatória das propostas.  

 

III - DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 

Está prevista para o dia 30/09/20252, às 09:30 horas, a abertura do 

Pregão Eletrônico nº 033/2022, para o seguinte objeto: 

  
“1.0 - DO OBJETO 

1.1. Formação de registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para futura 

contratação de empresa para prestação de serviço de gerenciamento de 

combustível, nos termos previsto no Art. 15 da Lei 8.666/1993, regulamentado 

pelo Decreto Municipal n° 5.864/2017 e suas alterações, conforme especificações 

discriminadas no Anexo I deste instrumento convocatório, que deverão ser 

minuciosamente observados pelos licitantes quando da elaboração de suas 

propostas. 1.2. Integra a Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal de 

Administração e dos Recursos Humanos, na qualidade de ÓRGÃO 

GERENCIADOR, e como órgãos participantes: SEARH, GACIV, GAVIP, 

SESAD, SEPLAF, SEMUT, SESDEM, SEMSUR, SEMOP, SEMUR, 

SELIM, SEMAS, SEMEC, SEL, PROGE, CGM, SETUDE, SEHARF.”  
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Em detida análise ao edital contatou-se ilegalidades que afrontam o 

Comando Constitucional que determinou a realização de procedimento licitatório, 

estando em desacordo com o que determina a legislação sobre o tema, contendo clausulas 

exorbitantes que não condizem com os princípios administrativos presentes na 

Constituição Federal. 

 

Assim, se faz necessário a utilização do presente instrumento para cessar 

as ilegalidades constadas conforme será exposto a seguir. 

 

IV– DO VALOR REFERENCIAL EXCESSIVO 

 

Consta no Edital exigência de que o valor mínimo do desconto é de  

-4,89%: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Planilha 1. 

 

 

O que está sendo licitado é uma empresa de gerenciamento, o que difere, 

em muito, de postos de combustíveis, principalmente no quesito desconto, pois o primeiro 

apenas gerencia um sistema informatizado para os abastecimentos, porquanto o segundo 

realiza os serviços (abastecimentos). 

 

Não obstante, todos os procedimentos licitatórios devem ser precedidos 

de pesquisa de preços, em consonância com os arts. 7º, §2º, II e 40 §2º, II da Lei n.º 8.666/93 

e com o art. 3º, III, que exigem elaboração do orçamento estimado para cada contratação, 

vejamos: 

Lei n.º 8.666/93 

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 
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[…] 

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para 

exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários;  

 

Lei n.º 10.520/02 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

[…] 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 

referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 

quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 

entidade promotora da     licitação, dos bens ou serviços a serem 

licitados; e 

 

De forma mais rígida, o Decreto n.º 10.024/2019 assim exige: 

 

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

[…] 

XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos 

técnicos preliminares, que deverá conter: 

 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a 

partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de 

entrega do objeto, com as seguintes informações: 

 

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas 

especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou 

frustrem a competição ou a realização do certame; 

 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, 

de acordo com o preço de mercado; e 

 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
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Para se obter uma estimativa de preços, deve-se realizar pesquisa de 

preços no mercado e registrar as mais próximas da realidade, o que acredita-se ter sido 

realizada, priorizando a diversidade das empresas e fontes consultadas, pois, se o 

universo de empresas for considerável, mais segura é a pesquisa obtida, além da 

qualidade dos serviços. 

 
Neste sentido o TCU assevera no Acórdão 868/2013 – Plenário que: 

 

“[…] 

Na jurisprudência desta Corte, há julgados dirigidos a entes integrantes do 

serviço social autônomo que consagram o dever de estimar previamente o custo 

do objeto a ser contratado, a saber: Acórdãos ns. 2.813/2003, 2.519/2005, 

263/2007, 1.979/2008, 2.866/2009, 569/2009, 5.262/2008 e 7.821/2010, todos 

da 1ª Câmara, e 324/2009 – TCU – Plenário.  

Em outra deliberação, neste caso, não endereçada ao serviço social, o 

Tribunal exemplifica a forma como pode ser feita a estimativa de 

preços, conforme se verifica no voto condutor do Acórdão 2.170/2007 – 

TCU – Plenário, em que se orienta a adoção de uma ‘cesta de preços 

aceitáveis’, ou seja, um conjunto de preços oriundo, por exemplo, de 

pesquisas junto a fornecedores; valores adjudicados em licitações de 

órgãos públicos, inclusos aqueles constantes no Comprasnet; valores 

registrados em atas de Sistema de Registro de Preços – SRP, dentre 

outras fontes disponíveis tanto para os gestores como para os órgãos 

de controle, desde que, com relação a quaisquer das fontes utilizadas, 

sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a 

realidade do mercado. No caso em questão, vale mencionar, ainda, a 

possibilidade de consulta a outras entidades integrantes dos serviços sociais 

autônomos. Por exemplo, no Distrito Federal, somando os Departamentos 

Nacionais e os regionais, existem mais de dez unidades. 

[…]” 

 

O art. 40, inc. X da Lei n.º 8.666/93 estabelece que os editais devem 

indicar, obrigatoriamente, o critério de aceitabilidade dos preços (permitida a fixação de 

preços máximos e vedada fixação de preços mínimos), bem como critérios estatísticos ou 

faixas de variação em relação a preços de referência. 
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Entretanto, deve-se deixar esclarecido que o valor de referência ou 

estimado é aquele obtido através da pesquisa de mercado e que não pode ser considerado 

inflexível pra fins de julgamento, de tal modo que serve, apenas, de parâmetro para 

análise das propostas. 

 

É exatamente o que ocorre na presente licitação, pois, o valor máximo 

aceito para o certame inviabiliza a participação das empresas, e, mesmo se permitisse, 

ficariam engessadas em disputar preços, cerne da licitação pública que é a seleção da 

proposta mais vantajosa. 

 

Além disso, as compras, sempre que possível, deverão balizar-se nos 

preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública (art. 15, V 

da Lei n.º 8.666/93). 

 

Não obstante, o valor estimado para a licitação deve corresponder a uma 

contraprestação justa, que permita a Contratada cobrir todos os custos que incidem no 

objeto e ainda possam auferir lucro. 

 

Se o valor estimado não for suficiente para suportar os custos e obter 

lucro, está em desarmonia com os preços praticados no mercado, e consequentemente 

frustrará o caráter competitivo, princípio previsto no art. 3º da Lei de licitações, in verbis: 

 

Art. 3º -  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
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licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para 

o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo 

e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

  

O que se discute, exatamente, não é o desconto de 4,89%, mas sim 

iniciar a disputa neste patamar! A pesquisa de preços serve de parâmetro para que o 

preço obtido na licitação seja aceitável pelo pregoeiro (valor de Referência e não valor 

MÍNIMO). 

Neste raciocínio, suponha-se que esta licitação obtenha um desconto de 

23,00%, já que o desconto mínimo aceito é de 21,35%. Outro órgão, pretendendo contratar 

o mesmo objeto e tendo como pesquisa esta licitação, insere em seu edital que o valor do 

desconto mínimo é de 23,00%, obtendo 24,00% como resultado final. 

 

Sucessivamente a esta prática, esta lógica irá travar todas as licitações 

para este objeto. 

Com esta cláusula muitas empresas ficam desmotivadas em participar, 

sabendo que haverá disputa além desse percentual mínimo aceito para a licitação. 

 

O que se pretende é que as licitantes tenham a liberdade de iniciar com 

suas propostas e disputarem o preço através de seus lances, sendo que o resultado final 

deve ter como parâmetro o valor referencial (-4,89%).  

 

Portanto, o desconto mínimo aceito deve ser excluído, de modo que 

sirva para fins de aceitação do preço final da disputa, possibilitando iniciar a disputa em, 

no mínimo, 0,00% (zero por cento). 

 

V– DA DISPENSA ILEGAL DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA  

 

O artigo 32 da Lei nº 8.666/93 determinou que os documentos de 

habilitação, previstos nos artigos 28 a 31 da mesma lei, somente podem ser dispensados, 

no todo ou em parte, nos casos especiais, o que NÃO é o caso desta licitação. 

 

Nos temos do edital, a exigência de habilitação, quanto a qualificação 

econômico-financeira, está de acordo com a legislação, seja Constituição Federal, que 
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determinou a realização de licitação para compras e serviços, com cláusulas de 

qualificação técnica e econômico-financeira, seja pela lei geral de licitação n.º 8.666/93. 

 

No entanto, o edital NÃO trouxe como exigência a qualificação 

econômico-financeira completa, conforme determina a legislação e jurisprudência do 

TCU. 

 

Muito embora a Constituição Federal determine a inclusão de tal 

exigência no procedimento licitatório, não contém nenhuma clausula efetiva neste sentido 

prevista em edital, e visando demonstrar à obrigatoriedade de se incluir nos editais 

de licitação a exigência de qualificação econômico-financeira, faz-se necessário 

indicar os comandos legais aplicáveis: 

 

CF/88 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:     
[…] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações.  
 
Neste sentido, a Lei Geral de Licitações, que regulou este dispositivo 

constitucional, estabeleceu quais documentos atenderiam ao termo “indispensáveis” em 

seus artigos 27 a 31, in verbis: 

 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 

 
I - habilitação jurídica; 
 
II - qualificação técnica; 
 
III - qualificação econômico-financeira; 
 
IV – regularidade fiscal e trabalhista; 
 
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 
Federal; 
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[…] 
 
Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 
limitar-se-á a: 
 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 
da pessoa física; 
 
III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o 
do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto 
da contratação. 
 
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
§ 1o  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser 
dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, 
fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 
 
[…] 
 
§ 3º  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto 
no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.
  
 
 

Portanto, a legislação prevê expressamente que, com a finalidade de se 

comprovar a boa situação financeira da empresa (QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E 

FINANCEIRA), deve ser exigido das licitantes o balanço patrimonial, índices 

econômicos e a certidão negativa de falência, pois são documentos idôneos para 

demonstrar de fato a saúde financeira de qualquer sociedade empresária. 

 

Desta forma, os Legisladores determinaram que a Administração 

Pública, na fase de habilitação, deverá exigir das licitantes a apresentação de todos os 

documentos elencados em seus incisos, dentre os quais se destaca a necessidade da 

comprovação da qualificação econômico-financeira (artigo 27, inciso II, da Lei 8.666/93), 

que foi omitida pelo presente edital. 
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A Administração Pública que não exige todas as comprovações de 

habilitação (jurídica, técnica, econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista) deixa 

de cumprir os termos da legislação, e, consequentemente, viola o princípio constitucional 

da legalidade consignado no “caput” artigo 37 da Carta Magna, ora transcrito: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 
 

Da soma dos artigos da Lei de Licitações e da Constituição Federal, 

conclui-se que a Administração tem o dever, e não a faculdade, de exigir das licitantes a 

comprovação da qualificação econômico-financeira através de: 

 

1. Balanço Patrimonial; e, 

2. Certidão negativa de falência. 

 

Claro está que a disposição legal do art. 31 da Lei 8.666/1993 é 

OBRIGATÓRIA, por força do § 7º do art. 32 da mesma lei, in verbis: 

 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
[…] 
 
§ 7o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo poderá 
ser dispensada, nos termos de regulamento, no todo ou em parte, para a 
contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, desde que para 
pronta entrega ou até o valor previsto na alínea “a” do inciso II do caput do 
art. 23. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 
 

Ora, não sendo aquisição de produto para pesquisa e desenvolvimento, 

a exigência de tais documentos se torna obrigatória, conforme bem alinhado pelo TCU 

antes mesmo deste parágrafo ser incluído na Lei de licitação no ano de 2016. 

 

Portanto, a exigência de se comprovar, obrigatoriamente, a qualificação 

econômico-financeira encontra azo na legislação e não pode deixar de ser observada pela 
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Administração, e tem como objetivo fazer com que não seja contratada uma empresa 

aventureira que não detém condições mínimas para executar a contratação. 

 

Ocorre que o Edital atacado não exige que as licitantes comprovem sua 

qualificação econômico-financeira por meio de balanço patrimonial, situação essa que 

viola expressamente o texto legal.  

 

Consta apenas a exigência de certidão negativa de falência, porém, uma 

simples certidão atestando que inexiste processo judicial de falência não tem o condão 

de sozinha, comprovar a capacidade econômica de uma empresa. 

 

Aliás, pelo contrário, quando existe esse registro, significa que, em tese, 

a empresa já foi à bancarrota, de modo que a “Inês é morta”. 

 

Ressalta-se que a administração pública se encontra vinculada não só ao 

edital, mas também aos princípios norteadores da Licitação, entre eles o princípio da 

legalidade, disposto tanto no Art. 37 da Constituição Federal como em praticamente toda 

norma referente à Administração Pública na legislação brasileira. 

 

Assim, a expedição de Edital de licitação do qual carecem requisitos 

mínimos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 é um ato administrativo manifestamente 

ilegal, devendo ser anulado e revisto. 

 

Neste sentido, o TCU proferiu o seguinte acórdão: 

 

“Enunciado 
A exigência de documentos que comprovem a qualificação técnica e a 
capacidade econômico-financeira das licitantes, desde que compatíveis 
com o objeto a ser licitado, não é apenas uma faculdade, mas um dever da 
Administração, devendo ser essa exigência a mínima capaz de assegurar 
que a empresa contratada estará apta a fornecer os bens ou serviços 
pactuados. 
Acórdão 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, com pedido de 
medida cautelar, encaminhada ao TCU pela empresa Link Card Administração 
de Benefícios Ltda. contra o edital do Pregão Eletrônico 7/2018, promovido pelo 
Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) para o “fornecimento 
de cartões combustível pós-pagos” para a frota de veículos daquela unidade. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão 
do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 276, 
§ 1º, do Regimento Interno, em: 
9.1. conhecer da presente representação e, no mérito, considerá-la parcialmente 
procedente; 
9.2. revogar a medida cautelar adotada no processo, autorizando o TRE/ES, 
excepcionalmente, a dar prosseguimento ao Pregão Eletrônico 7/2018; 
9.3. dar ciência ao Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) de 
que a não exigência de comprovação de qualificação técnica e 
econômico-financeira identificada no edital do Pregão Eletrônico 7/2018 
(Processo 26.659/2017) afronta o disposto no art. 27, c/c os arts. 30, 31 e 
32 da Lei 8.666/1993; 
9.4. arquivar o processo. TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão 
Alves de Souza, em 25 de abril de 2018 – Relator JOSÉ MÚCIO MONTEIRO” 
 

A questão é de suma importância, ainda mais no ramo de gerenciamento 

de Frota. Para exemplificar, se eventualmente a Contratante não realizar o pagamento à 

Contratada Gerenciadora, esta deverá cumprir com os prazos de pagamentos acordados 

com a Rede Credenciada, mediante contrato privado, para que não haja recusa de 

prestação de serviços por partes destes. 

 

A gerenciadora, futura contratada, deve comprovar que tem uma boa 

saúde financeira para suportar o contrato. 

 

Entretanto, algumas empresas, para fazer prova desta condição, fazem 

alterações no Balanço Patrimonial, de forma a maquiá-lo, a fim de se sagrar vencedora do 

certame. 

 

Portanto, é indispensável a sua apresentação, pois, como poderá a 

administração verificar a situação econômica da empresa e ter segurança de que o contrato 

firmado será efetivamente cumprido, sem a apresentação do balanço patrimonial? 

 

Sendo assim, busca-se a inclusão da exigência de qualificação 

econômico-financeira no item 11.2.4 do edital, nos moldes estabelecidos pelos artigos 

27, 31 e 32 da Lei 8.666/93. 

 

VII - DO PEDIDO 
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Por todo o exposto, requer se digne o i. pregoeiro a JULGAR 

PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO a proceder as seguintes alterações: 

 

i. Adequar as exigências de Habilitação – Qualificação 

econômico-financeira, de maneira a incluir os documentos 

obrigatórios e taxativos do artigo 31 da Lei n.º 8.666/93 

(Balanço Patrimonial, índices contábeis e Certidão 

negativa de falência), conforme obrigatoriedade do art. 32 

da lei n.º 8.666/93; 

 

ii. Excluir o valor fixado como desconto mínimo admissível 

4,89%, permitindo início dos lances em 0,00%, tendo o 

desconto referencial como referencial para aceitação do 

preço; 

iii.  

iv. Republicar os termos do edital reabrindo-se os prazos 

legais, conforme determina a lei. 

 
 

Na improvável hipótese de indeferimento da impugnação 

apresentada, requer-se desde já cópias dos autos do processo licitatório, para 

salvaguarda dos direitos da Impugnante, sem prejuízo das ações judiciais cabíveis 

(Mandado de Segurança), bem como para comunicação aos órgãos de fiscalização 

externos (Ministério Público e Tribunal de Contas). 

 

Termos em que pede deferimento. 

Santana de Parnaíba/SP, 26 de setembro de 2022 

 

__________________________________________________________ 
       PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

 
Yan Elias – OAB/SP 478.626 

YAN ELIAS
Assinado de forma digital por 
YAN ELIAS 
Dados: 2022.09.26 10:57:55 
-03'00'
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Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03 – Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160  
Filial: Rua Açu, 47 – Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335 juridico@primebeneficios.com.br  1

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

Substabeleço, com reserva de iguais, ao advogado YAN ELIAS, brasileiro, solteiro, 

advogado regularmente inscrito na OAB/SP nº 478.626, inscrito no CPF sob nº 352.379.998-

83, com endereço profissional à Rua Calçada Canopo, nº 11 – Sala 03 – Alphaville 

Empresarial - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06.541-078, os poderes que me foram 

outorgados pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF 05.340.639/0001-30, com 

sede na Rua Calçada Canopo, nº 11 – Sala 03 – Alphaville Empresarial - Santana do 

Parnaíba/SP – CEP: 06.541-078.  

 

Santana de Parnaíba, 16 de setembro de 2022. 

 

 

 

JEAN MARIO SANTOS FERREIRA 

OAB/SP nº 471.792 

JEAN MARIO 
SANTOS 
FERREIRA
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
Secção de São Paulo 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO 

Para fins de atendimento ao disposto no artigo 7º, da Resolução nº 01/2009, do Egrégio 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que diz 

"Com a finalidade de atestar a condição do inscrito, no interregno compreendido entre a 

solicitacão dos documentos e o seu efetivo recebimento, o Conselho Seccional 

fornecerá certidão, com prazo de validade de 30 (trinta) dias, de acordo com o Anexo 

Único da presente Resolução." 

comprovamos que o(a) Sr.(a) YAN ELIAS protocolou sob o nº SP0000929596, pedido 

de inscrição no quadro de advogados, sendo inscrito sob o nº 478626 - Definitivo, em 

28/06/2022. 

Informamos também, que os documentos referentes a sua identidade profissional de 

advogado(a), até a presente data, encontram-se em fase de confecção na GD Burti 

Smart Cards & Aplicações. 

São Paulo, 16 de Setembro de 2022. 

Secretaria da Comissão de Seleção e Inscrição da OABSP

10622
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